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1. Revista ao Conceito da Jurisdição Executiva Civil 
A macrovisão dos processos da jurisdição civil mostra que se 
acham todos organizados no Código de Processo Civil (CPC) e nas leis 
processuais civis extravagantes e que a doutrina jurídica agrupa-os em 
quatro grandes classes ou categorias procedimentais, compreendendo os 
5 livros do CPC: a) o Livro I (arts. 1° a 565), que regula o Processo de 
Conhecimento, nele se incluindo a sua fase recursal; b) o Livro II (arts. 
566 a 795), que dispõe sobre o Processo de Execução; c) o Livro III (arts. 
796 a 889), que disciplina o Processo Cautelar; d) o Livro IV (arts. 890 a 
1.210), regulador dos Procedimentos Especiais; e) o Livro V (arts. 1.211 a 
1.220), das Disposições Finais e Transitórias. 
Do ponto de vista quantitativo, constata-se que o Processo de 
Conhecimento (Livro I) é o que dispõe da disciplina mais detalhada, 
compondo-se de 565 artigos e correspondendo a 46,32% do Código; o 
Processo de Execução (Livro II) abrange 230 artigos e 18,85% do CPC; o 
Processo Cautelar (Livro III) está em 94 artigos e 7,71% do CPC; 
enquanto os Procedimentos Especiais (Livro IV), em 321 artigos e 26,31 
% do CPC; e as Disposições Finais e Transitórias em 10 artigos e 0,81 % 
do CPC. A diversidade de processos e de ações se explica pela 
correspondente diversidade de lides, no sentido de que estas (as lides) 
não são uniformes, eis que possuem objetos e objetivos díspares, o que 
permite a referida organização, nessas mesmas classes, das normas que 
os regem, com nuances diferenciadoras entre si; pode-se dizer que é o 
procedimento legal (ou normalizado) de cada tipo de processo, formando 






um padrão, aplicável a cada grupo de lides, que faz a diferenciação entre 
os tipos processuais. 
Os dispositivos que disciplinam os recursos cíveis (arts. 496 a 
565 do CPC), encartados no contexto do Processo de Conhecimento, são 
naturalmente aplicáveis a todos os outros tipos de processo e as normas 
procedimentais da cognição são subsidiárias do Processo de Execução, 
cabendo a sua aplicação sempre que neste não houver disciplina 
específica, conforme expressa previsão legal (art. 598 do CPC), mas se 
pode afirmar que as regras do procedimento cognitivo são de aplicação 
subsidiária a todos os outros tipos de procedimento e não apenas ao de 
cognição. 
Exatamente por causa dessa amplitude, o Processo de 
Conhecimento é o mais denso capítulo do Processo Civil, o que justifica, 
ainda, o fato de ter sido em torno dele que se desenvolveram a doutrina e 
a teoria da Ciência do Processo, sempre merecendo a maior e mais 
constante atenção dos especialistas. 
Talvez o critério distintivo dos procedimentos judiciais possa 
mesmo ser identificado na variedade de graus de complexidade das lides a 
cujas composições esses mesmos procedimentos se voltam, já que em 
todos eles se busca, por caminhos diferentes, é verdade, se chegar ao 
mesmo escopo, qual seja o de pacificar os litígios. 
O Processo de Conhecimento tem por objeto a questão civil 
clássica, nela se incluindo aquela lide em que os dados preliminares da 
sua contextura são ignotos ou rebeldes à pré-ciência do Juiz, havendo 
uma espécie de total indefinição ou incerteza quanto aos seus elementos 
materiais, por isso que o seu procedimento se funda nas mais amplas 
possibilidades de prova, abrindo-se praticamente ao infinito as 
oportunidades da garantia da ampla defesa, quer em prol do autor, quer 
em prol do promovido. 






No Processo de Execução, pelo contrário, a lide se apresenta 
como um tipo fechado ou modelo singular, no qual os seus elementos 
essenciais já se acham todos documental e juridicamente revelados, 
postos em instrumento escrito (o título executivo) a que a Lei confere a 
eficácia de predefinir, em favor de uma parte (o credor), o direito de obter 
da outra (o devedor) a satisfação da obrigação contida no mesmo título 
(documento), assegurando-lhe, se tal for necessário, o acesso à execução 
forçada, que se inicia, em regra, com a subtração da disponibilidade do 
devedor de alguns dos bens do seu patrimônio, através da constricção 
pela força da penhora. 
A jurisdição executiva é a modalidade de atividade judicial que 
tem por escopo efetivar o dever jurídico contido no título executivo, seja 
judicial (representado por decisão judicial formada em processo 
cognitivo), ou seja extrajudicial (representado por instrumento formado 
por convenção das partes), quando, em ambos os casos, não adimplida 
voluntariamente a obrigação, e desde que presentes os demais 
pressupostos do acesso do credor a essa via expedita, consoante lição do 
Desembargador Professor Antônio Carlos Costa e Silva, do TJ do Ceará e 
da Faculdade de Direito do Ceará/UFC (Da Jurisdição Executiva e dos 
Pressupostos da Execução Civil, Forense, Rio de Janeiro, 1980, p. 22). 
Diga-se que a execução é sempre patrimonial, não se 
admitindo que constrangimentos à pessoa ou à sua liberdade cumpram 
função liberatória da obrigação, como igualmente se afastando a prática, 
pelo credor, de atos de desapropriação de bens do devedor, para a 
satisfação do seu crédito. 
A exigência do título executivo, quer judicial, quer 
extrajudicial, é uma relevante conquista da Ciência do Processo e faculta 
ao credor o acesso ao Processo de Execução; contudo, a execução 
fundada em título judicial extrema-se sobremodo da extrajudicial, no que 
pertine à amplitude da resistência do devedor, eis que nesta (na 






extrajudicial) admite-se a abertura da ação de embargos com ampla 
discussão contraditória sobre a extensão da obrigação posta no título 
correspondente, o que não ocorre na execução calcada em título executivo 
judicial, eis que o trânsito em julgado da decisão de mérito afasta todas 
as alegações que qualquer das partes poderia ter feito (art. 474 do CPC), 
ficando de certo modo condicionada a ação de embargos (art. 741 do 
CPC). 
Quanto ao perfil da ação de embargos do devedor, o eminente 
Professor Humberto Theodoro Júnior expõe, com a sua clareza de sempre, 
que só aparentemente é que pode ser havida como se fosse uma resposta 
ao pedido do credor, assinalando o acatado mestre mineiro que, no 
Processo de Execução, a citação do devedor não é para que se defenda, 
mas sim para que satisfaça a obrigação inadimplida, sob pena de sofrer a 
execução forçada, concluindo que o devedor, nos embargos, toma uma 
posição ativa ou de ataque, exercitando contra o credor o direito de ação 
à procura de uma sentença que possa desconstituir a eficácia do título 
executivo (Curso de Direito Processual Civil, vol. II, Forense, Rio de 
Janeiro, 1993, p. 248). 
Dest’arte, o exercício dos embargos do devedor é algo externo 
ao Processo de Execução, dele não fazendo parte, e deve ser entendido 
como sendo uma autêntica ação (ou contra-ação), incidental àquele 
processo, como se pode extrair do magistério da douta Professora 
Rosalina Rodrigues Pereira (Ações Prejudiciais à Execução, Saraiva, São 
Paulo, 2001, p. 140). 
1.1. Os pressupostos da execução forçada 
A expressão pressupostos é de uso largo e corrente, em 
particular na Ciência do Processo, mas também na Ciência do Direito em 
geral, e corresponde, grosso modo, ao conceito de pré-condições 
elementares ou de fatores predisponentes da formação de determinada 






realidade jurídica, de fruição de um direito ou garantia de acesso a 
alguma prerrogativa ou procedimento. 
Na execução civil, essa expressão (pressupostos) indica a 
prévia exigência de certos requisitos legalmente indispensáveis para o 
interessado (o credor) ter ingresso ou acesso ao procedimento executório, 
visando a imediata efetivação do seu direito, fazendo incidir a sua 
pretensão diretamente sobre bens integrantes do patrimônio do devedor. 
São dois os pressupostos gerais condicionantes do acesso do 
credor ao Processo de Execução, a saber: A) o inadimplemento do 
devedor e B) o título executivo, a serem apreciados pelo Juiz de modo 
simultâneo, já no seu primeiro contacto com o pedido do 
credor/exeqüente, não bastando, portanto, a presença de um só deles. 
A) O Inadimplemento do Devedor - O requisito primário da 
execução forçada é de ordem essencialmente prática e objetiva, 
revelando-se na recusa do devedor em satisfazer, espontaneamente, a 
obrigação que lhe incumbe, na data e na forma do título executivo que a 
instrumenta, ou seja, a caracterização da situação de inadimplemento, 
cristalizada no art. 580 do CPC, segundo o qual, verificado o 
inadimplemento do devedor, cabe ao credor promover a execução; é 
certo, porém, que o devedor pode adimplir o pagamento da obrigação 
logo após a citação no Processo de Execução e, nesse caso, não se 
instalará a fase constrictiva desse tipo de processo. 
O parágrafo único do art. 580 do CPC traz a conceituação de 
inadimplente, informando que tal é o devedor que não satisfaz 
espontaneamente o direito reconhecido pela sentença, ou a obrigação, a 
que a lei atribuir a eficácia de título executivo. 
B) O Título Executivo - O outro requisito é de ordem formal 
e consiste em o credor dispor de título executivo (judicial ou extrajudicial), 
como exige o art. 583 do CPC, ao dizer que toda execução tem por base 






título executivo judicial ou extrajudicial, que deverá instruir a petição 
inicial da execução, salvo se esta se fundar em título judicial (art. 614,1 
do CPC), sendo esta a base da afirmação nulla executio sine titulo, 
segundo leciona o Professor Juvêncio Vasconcelos Viana (Efetividade do 
Processo em face da Fazenda Pública, Dialética, São Paulo, 2003, p. 93). 
Uma pequena singularidade se observa quando a execução é 
assestada contra a Fazenda Pública, eis que, em tal hipótese, o título, de 
ordinário, será a decisão judicial transitada em julgado, apesar de 
diretrizes jurisprudenciais mais recentes, inclusive o Enunciado 279 da 
Súmula do STJ, afirmarem que é cabível a execução por título 
extrajudicial contra a Fazenda Pública. 
Existem controvérsias doutrinárias ou teorias jurídicas sobre o 
título executivo, entendendo alguns que se trata de um ato, enquanto 
outros afirmam que se trata de um documento; de toda sorte, o título 
executivo é tido como a documentação do crédito, ou seja, é por ele que o 
direito de crédito do credor se revela (e não por outra via), mas não seria 
exato dizer-se que o título executivo é o próprio documento, pois não se 
confundem, nesse aspecto, o suporte da revelação (o documento) e a 
obrigação documentada; seria algo assim como uma fotografia, não se 
podendo dizer que o papel da impressão (documento) seja a foto, já que 
esta não existe sem a imagem fotografada. 
Também não seria exaustivo da espécie dizer-se que o título 
executivo é somente o ato jus-obrigacional, pois não se esgotaria nessa 
conceituação toda a sua essência, mas é fora de dúvida que o título 
executivo haverá de ser, sempre, um documento, não se podendo falar 
em título executivo virtual ou que não se materialize em um documento. 
1.2. O procedimento do processo de execução 
Um ponto de partida comum, geralmente adotado para a 
compreensão do procedimento do Processo de Execução (e de certa forma 






consagrado entre os autores), é o de que nele não se realiza juízo 
cognitivo da obrigação, tocante à matéria de fundo ou de mérito, já que 
tais problemas somente podem ser enfrentados por meio da ação de 
embargos incidentes, ou seja, no item executivo não são discutíveis as 
matérias relativas ao direito do credor consubstanciado no título, como 
leciona o eminente Magistrado e Professor Marcelo Ribeiro Dantas 
("Admissibilidade e Mérito na Execução", Revista de Processo n° 47, p. 
38). 
Essa postura levou à suposição de que no Processo de 
Execução (expressão que não deve ser confundida com execução 
forçada), o Juiz apenas realiza, essencialmente, autênticos atos 
administrativo-processuais, conducentes ao objetivo maior visado, que é a 
plena satisfação do direito do credor, e essa seria a maior nota 
característica ou dominante dessa modalidade acional; igualmente 
contribuiu para deixar a impressão de que a execução não é atividade 
jurisdicional em sentido próprio, sobremaneira por incomportar 
contraditório. 
Há notável utilidade, porém, na oportuna distinção entre as 
expressões Processo de Execução e execução forçada, freqüentemente 
empregadas como sinônimas, para se assinalar que, no primeiro contexto, 
poderá o devedor executado satisfazer a obrigação logo após a citação 
para pagar, não se exigindo do Juiz, obviamente, a prática de atos 
posteriores visando a obtenção desse mesmo resultado (já implementado 
pelo devedor/executado), cabendo-lhe tão-só, nessa hipótese, a extinção 
do feito (art. 794, I do CPC); já na segunda situação (no caso de 
execução forçada), deverá o Juiz implementar várias medidas de ordem 
prática, para obter aquele resultado (satisfação do direito do credor) e, 
nesse caso, lhe incumbirá realizar certas avaliações subjetivas, para 
assegurar, por exemplo, que a execução forçada se faça pelo modo menos 
gravoso para o devedor (art. 620 do CPC). 






1.3. A ampla defesa na execução forçada 
Convém repetir que quando o devedor, regularmente citado no 
Processo de Execução, adimple, embora com tardança, mas ainda 
voluntariamente, a obrigação constante do título executivo, cabe ao Juiz 
apenas e somente extinguir o processo (art. 794,1 do CPC); tal não se dá, 
porém, quando o devedor, citado, não paga e, sem a prévia garantia do 
juízo, deduz defesa imediata ou direta no próprio Processo de Execução, 
alegando defeitos ou falhas no título executivo que lhe serve de lastro, de 
tal modo que nem sequer deveria ter ocorrido a sua convocação (citação) 
ao processo. 
Essa reação do devedor/executado é que se constitui em certa 
novidade processual, trazida pela doutrina e pela jurisprudência mais 
recente dos Tribunais do País, pois, na tradição do Processo Civil, não 
seria admissível que o obrigado pudesse se defender na própria execução, 
inclusive porque a sua citação é para pagar ou indicar bens à penhora, e 
não para se defender da pretensão do exeqüente, de modo que somente 
lhe competiria, após previamente garantido o juízo, deduzir regularmente 
a ação de embargos do devedor, para retirar a eficácia executiva do título. 
A defesa direta do executado, no próprio Processo de Execução, tende 
realmente a ser vista de modo atenuado, sem a amplitude que se lhe 
reconhece no Processo Cognitivo, como anotou o Ministro Francisco Rezek 
(RE 108.073-MG, RTJ 120, p. 1.280), restando assinalado, contudo, que 
ao executado se garante a citação válida e o direito a curador especial, em 
caso de não-comparecimento, quando operada a sua citação ficta (art. 9°, 
II do CPC e Súmula 196 do STJ). 
A assertiva de que o Juiz, no Processo de Execução, não 
exerce atividades cognitivas é vista com reserva pelo Professor Cândido 
Rangel Dinamarco, ao advertir que o Julgador, nesse tipo de processo, 
realiza algumas atividades minimamente cognitivas, embora limitadas a 
decisões interlocutórias, como quando resolve a questão de estar (ou não) 
a postulação do exeqüente amparada em titulo executivo ou lhe delimita 






os alcances (quanto à inclusão de correções ou acréscimos quantitativos, 
por exemplo), quando autoriza (ou não) a substituição de bens 
penhorados ou, ainda, quando acolhe (ou não) a recusa do credor dos 
bens indicados à penhora pelo devedor, dentre outras situações de igual 
conteúdo. 
O que se pode afirmar é que, segundo a tradição jurídica, no 
Processo de Execução não existe, em princípio, a oportunidade de defesa 
direta do devedor, podendo este, por meio da ação de embargos, 
desconstituir a eficácia do título executivo, assim ocorrendo o diferimento 
da defesa do executado, a ser implementada em ação incidente. 
Assim é propriamente na ação de embargos que se assegura 
ao executado a ampla oportunidade de defesa, sendo nessa sede 
processual que poderá ele deduzir todas as suas razões fáticas e jurídicas, 
visando retirar a eficácia do título executivo. 
1.4. A satisfação do direito do credor 
Não se deve perder de vista que a execução se faz no 
interesse do credor, visando à satisfação do seu direito de crédito, da 
forma menos onerosa para o executado (art. 620 do CPC), se 
assegurando ao exeqüente o acesso imediato ao patrimônio do devedor, 
ou à parte dele, de modo a se reduzir ao máximo os chamados danos 
marginais que decorrem da demora do processo, ou seja, da satisfação 
forçada e mais completa possível do direito do credor exeqüente. 
Entendendo-se o Processo de Execução como mecanismo 
institucional de efetivação do direito do credor, tem-se que o seu 
dinamismo há de orientar-se essencialmente para o atendimento dessa 
finalidade, de modo que a constricção preliminar do patrimônio do 
devedor (por meio da penhora) é medida que logicamente se impõe, para 
o eficaz resguardo do direito do exeqüente e maior eficácia das medidas 






judiciais conducentes a esse almejado resultado (satisfação do direito do 
credor). 
Dessa forma, atentando-se para finalidade do Processo de 
Execução, torna-se intuitiva a conclusão de que a defesa do devedor 
executado deverá subordinar-se a tal desiderato, criando-se em prol do 
exeqüente uma prerrogativa (ou garantia processual) que não há de ser 
afastada, sob a pena de se comprometer a estrutura do Processo de 
Execução; exatamente e bem por isso, o art. 737, I do CPC, estatui, 
afinado com a teleologia do Processo de Execução, que não são aceitáveis 
os embargos do devedor/executado antes de seguro o juízo executório 
pela efetiva realização da penhora. 
Esse raciocínio encaminha e revela a complexidade teórica do 
exame da exceção de pré-executividade, que abre uma oportunidade de 
defesa ao devedor executado, sem que a pretensão do credor exeqüente 
se garanta desde logo, com a sua incursão proveitosa no patrimônio do 
seu adverso (devedor), ou seja, sem a prévia garantia do juízo por meio 
da penhora, o que parece ofender diretamente o referido art. 737, I do 
CPC. 
2. A Impropriamente Chamada Exceção de Pré-executividade 
Como aludido antes, a defesa do devedor executado, sem a 
prévia garantia do juízo executório por meio da penhora regular, ou seja, 
a admissão de rebeldia do obrigado, no próprio Processo de Execução, é 
uma novidade processual ainda não definitivamente assimilada no 
Processo Civil brasileiro, não sendo poucas as vozes doutrinárias que se 
levantam contra a sua admissibilidade, por desestruturar o procedimento 
executivo. 
Merece destaque a observação do acatado Professor Alcides de 
Mendonça Lima que, em erudito e preciso parecer, não poupa críticas 
afiadas a esse instituto e adverte que o seu alastramento terminará por 






eliminar a garantia da penhora ou até mesmo os próprios embargos do 
devedor, que por ela devem ser previamente garantidos. 
Na opinião desse grande mestre, sempre será possível, com 
algum artifício, o devedor arranjar ardiloso argumento para eximir-se da 
penhora, ainda que apresentando embargos ou, quiçá (...), já interpor 
agravo contra o despacho vestibular, quando manda citar para pagar ou 
nomear bens à penhora; e assim conclui o encomiado doutrinador o seu 
certeiro pensamento, no contexto daquele parecer: 
Será, sem dúvida, o caos de processo de execução, não 
mais protegendo o credor, como é de sua índole, para 
favorecer o devedor, em completa deturpação de sua 
acepção ideológica, Por conseguinte, a fonte da atitude cia 
devedora, os dois monumentais pareceres [o mestre se 
refere aos escritos de Pontes de Miranda e Galeno de 
Lacerda], serve de lege ferenda e não de lege lata, desde 
que perfeitamente expressas as situações que possam 
autorizar a defesa (lato sensu) do devedor sem penhora, 
ainda que por via de embargos ou por outro modo a ser 
inventado para a inusitada situação. ("Processo de 
Conhecimento e Processo de Execução", parecer sobre a 
necessidade da Penhora para discutir a Exigibilidade dos 
Títulos, Forense, Rio de Janeiro. 1993, p. 279) 
Esse ponto de vista do eminente Professor Alcides de 
Mendonça Lima é a referência mais firme para os que se põem contra a 
prática da defesa do devedor sem que antes esteja o juízo seguro pela 
efetivação da penhora. 
Sem embargo da lucidez desse douto pronunciamento, autores 
de igual nomeada chegam a classificar de arbitrariedade a penhora de 
bens a quem não está exposto à ação executiva (Pontes de Miranda) ou 
de iniqüidade absurda e violência inominável se impor à defesa do 
devedor o ônus da penhora, quando o título em que se funda a execução 
for visivelmente inexeqüível (Galeno Lacerda). 
É de se notar que a denominação já consagrada na prática 
forense da expressão exceção de pré-executividade é passível de 






pertinentes criticas, embora não cheguem a prejudicar a exata 
compreensão dessa medida; com efeito, no sistema do CPC vigente 
apenas três exceções processuais podem ser consideradas, todas elas 
relativas à legitimidade da atuação do Juiz no processo, quais sejam; a) a 
exceção de incompetência, b) a exceção de impedimento e c) a exceção 
de suspeição (art. 304 do CPC), de modo que o uso da mesma 
denominação para identificar realidades processuais distintas gerará mais 
perplexidades do que certezas, sendo cientificamente inconveniente. 
Também a locução pré-executividade é passível de críticas, 
pois a medida interposta pelo devedor, no âmbito do Processo de 
Execução, nada tem de prévia ao processo e busca, na verdade, eliminar 
a eficácia do título, mostrando-o inapto para instrumentalizar o pedido 
executivo; contudo, apesar de se reconhecer a impropriedade de tal 
denominação, o seu uso já se tornou corrente nos Pretórios Nacionais, 
sendo até empregada em acórdãos do STJ, mas isso não dispensa que os 
estudiosos da Ciência do Processo Civil achem uma outra que se mostre 
mais adequada. 
Realmente, talvez se identificasse com mais clareza a essência 
dessa medida se fosse denominada de argüição de inexecutividade, pois 
já se indicaria, desde logo, o seu escopo de evidenciar a ausência de 
pressupostos/condições do pedido executório, com a vantagem de se 
evitar o nome adotado pelo CPC para institutos processuais de 
longuíssima tradição e firmeza conceitual nos domínios do Processo Civil. 
2.1. A origem doutrinária e o fundamento da argüição de 
inexecutividade 
Abstraindo-se a impropriedade de denominação, diga-se que a 
chamada exceção de pré-executividade surgiu na prática forense com o 
intuito de proteger o executado da constrição patrimonial (penhora), em 
razão de execução forçada calcada em título manifestamente nulo, ou 
mesmo inexistente; note-se bem que a mácula deveria ser ostentada no 






próprio título executivo, ou seja, no seu elemento-suporte ou material 
(documental), não sendo possível a invocação dessa medida quando a 
eventual argüição fosse dirigida contra a própria obrigação contida no 
título; impunha-se a ocorrência de algo como um defeito que fosse 
detectável a olho desarmado, à primeira vista, à maneira do que se diz 
manifesto ou evidente, pois fora dessa hipótese (rara) só restaria ao 
devedor a ação de embargos. 
A utilização da exceção de pré-executividade foi proposta pelo 
eminente Jurista Pontes de Miranda, que a sugeria como alternativa ao 
devedor que, constrangido a pagar ou nomear a penhora valor que 
claramente não era devido, não deveria suportar tal ônus, tendo em conta 
vícios evidentes no título que o tomavam indisputavelmente imprestável 
para instruir a execução, permitindo, inclusive, o reconhecimento de tais 
defeitos ex officio pelo Juiz: 
Se alguém entende que pode cobrar dívida que consta de 
instrumento público, ou particular, assinado pelo devedor e  
por duas testemunhas, e o demandado, dentro de 24 horas, 
argüi que o instrumento público é falso, ou que a sua 
assinatura, ou de alguma testemunha, é falsa, tem o Juiz de 
apreciar o caso antes de ter o devedor de pagar ou sofrer a 
penhora. Assim, uma vez que houve argüição que importa 
em oposição de exceção pré-processual ou processual, o Juiz 
tem de examinar a espécie e o caso, para que não cometa a 
arbitrariedade de penhorar bens a quem não estava exposto 
à ação executiva. (Dez Anos de Pareceres, vol. IV, Francisco 
Alves, Rio de Janeiro, 1975, pp. 132/133 c 138) 
O emérito processualista gaúcho Professor Galeno Lacerda 
compartilhou do entendimento do eminente Pontes de Miranda, assim se 
manifestando sobre a denominada exceção de pré-executividade: 
Na defesa do executado, há exceções prévias, lato sensu, 
que afastam a legitimidade da própria penhora, já que esta, 
como é notório, pressupõe executoriedade do título. Se o 
título não for exeqüível, não tem sentido a penhora, 
desaparece o seu fundamento lógico e jurídico. O mesmo se 
há de dizer, com mais razão, se o título for falso. Seria 
iniqüidade absurda que o direito e o bom senso não podem 
acolher, se, em tal hipótese, se impusesse à defesa o grave 






ônus da penhora. ("Execução de Título Extrajudicial e 
Segurança do Juízo", in Estudos de Direito Processual em 
Homenagem a José Frederico Marques, Saraiva, São Paulo, 
1982, p. 171) 
Como visto, o mestre Galeno Lacerda admite que no processo 
se deduzam exceções em sentido amplo, além das cogitadas no art. 304 
do CPC (a de incompetência, a de impedimento e a de suspeição do Juiz, 
como já mencionado), que seriam as específicas, assim se evitando, ao 
seu ver, que contra pessoas ou empresas de bem se forjem execuções de 
alto valor, ultrapassando as forças dos seus patrimônios, lhes tolhendo o 
ensejo de defesa, por insuficiência da garantia do juízo pela penhora (op. 
cit., p. 172). 
2.2. O alcance processual e o acolhimento jurisprudencial 
Percebe-se, portanto, que o intuito processual da exceção de 
pré-executividade é justamente o de evitar que o devedor comprometa o 
seu patrimônio para discutir obrigação contida em título imprestável que, 
melhor analisado, não seria nem mesmo hábil a ensejar a instauração da 
execução, já que caberia, por causa dessa evidente imprestabilidade, o 
indeferimento liminar e de ofício, pelo Juiz, do pedido executório, mesmo 
antes de qualquer manifestação do devedor. 
É certo que essa defesa também serviria para viabilizar que o 
devedor pudesse discutir a obrigação que lhe é exigida, mesmo quando 
não dispusesse de meios para realizar à prévia garantia do juízo, com a 
penhora, ou seja, tornaria admissível a oposição de embargos sem prévia 
penhora, ainda que pretendesse o devedor discutir o direito do exeqüente, 
e não apenas apontar defeituação no título. 
Assim, o vício que prejudica a executividade aloja-se, em 
princípio, no título executivo, não na obrigação que nele se representa; 
essa orientação restritiva foi a adotada no início da aplicação dessa 
medida e deixou paradigmas valiosos, que ainda agora são seguidos com 
fidelidade, mas é certo que a sua abrangência processual pode ter maior 






largueza, desde que não invada a seara das situações em que se faz 
necessária a produção de provas, ou seja, desde que não se trate de 
contexto com fatos controvertidos. 
De toda sorte, depois da formulação pioneira de Pontes de 
Miranda, aplaudida por Galeno Lacerda, diversos foram os trabalhos 
monográficos que surgiram sobre o tema, como o valioso livro do 
Professor Danilo Knijnik (A Exceção de Pré-executividade, Forense, Rio de 
Janeiro, 2000) e o do erudito Professor Marcos Valls Feu Rosa (Exceção de 
Pré-executividade, Sérgio António Fabris, Porto Alegre, 1996), bem como 
vários são os autores que fizeram incluir em seus tratados um capítulo 
dedicado à exceção de pré-executividade, citando-se, para exemplificar, o 
eminente Professor Marcelo Lima Guerra (Execução Forçada - Controle de 
Admissibilidade, Malheiros, São Paulo, 1998), embora se mostrando 
aparentemente arredio à acolhida que lhe têm dado a doutrina jurídica 
recente e a jurisprudência dos Tribunais do País. 
A jurisprudência, porém, passou a acolher a exceção de pré-
executividade, mas tendo o cuidado de fazer um acurado exame de sua 
viabilidade, admitindo-a apenas nas questões afeitas ou restritas à 
admissibilidade da execução, ou seja, naqueles casos em que não se 
requer exame aprofundado, sendo a simples análise do título suficiente 
para que se perceba que não seja exeqüível; na verdade, a exceção se 
focaria nos pressupostos processuais e nas condições da ação: 
A exceção de pré-executividade pode ser oferecida, 
independentemente da oposição de embargos do devedor, 
quando discutir matéria atinente a condição da ação e a 
pressupostos processuais da execução (arts. 618 e incisos, 
585, 586, c/c art. 267, IV a VI, do CPC). (STJ, REsp 
453.622-PR, Rel. Min. Aldir Passarinho, DJU 28,10.03, p. 
290) 
"A exceção de pré-executividade só é aceita em caráter 
excepcional: havendo prova inequívoca de que a obrigação inexiste, foi 
paga, está prescrita ou outros casos de extinção absoluta." (STJ, REsp 






502.823-RS, Rel. Min. José Delgado, DJU 06.10.03, p. 215) Contudo, 
percebe-se claramente que essa medida processual vem assumindo maior 
amplitude na sua aplicação, não se restringindo apenas aos casos em que 
o defeito do título é manifesto, mas sendo igualmente hábil nos casos em 
que a obrigação é indevida ou nas hipóteses em que é possível a 
discussão da sua legitimidade sem a necessária produção de provas, qual 
se dá, por exemplo, na alegação de isenção ou imunidade obrigacional 
tributária, no caso de prescrição da obrigação ou, ainda, de suspensão da 
exigibilidade do tributo, por força de lei. 
3. O Procedimento da Argüição de Inexecutividade 
A dedução da medida em apreço pode ser feita por simples 
petição da parte devedora executada, obviamente por meio de advogado 
devidamente constituído; o Professor e Magistrado cearense António 
Carlos Costa e Silva assim já se pronunciava a respeito dos vícios do título 
executivo que ensejam a rejeição liminar da postulação executiva, em 
face de simples petição do executado: 
Via de regra, tais defeitos ressaltam do simples exame da 
postulação inicial, não havendo necessidade alguma de o 
devedor apontá-los para o Juiz, tão logo seja citado, os que 
o juízo da admissibilidade é formulado antes da citação. Mas 
é bem possível que esses defeitos passem despercebidos ao 
Juiz e somente cheguem ao seu conhecimento por denúncia 
do devedor, através de petição simples, e não por 
embargos. 
(...). 
Deste modo, somente quando o devedor pode demonstrar, 
de plano, ao Juiz, o descabimento da execução, é que os 
embargos são perfeitamente dispensáveis, listamos em que 
unicamente questões sujeitas ao juízo de admissibilidade 
podem e devem ser conhecidas pelo Juiz, por denúncia do 
devedor, logo após sua citação, mesmo que já se tenha 
efetuado o ato constitutivo. Como se sabe, as questões que 
devem ser solucionadas em tal ocasião são aquelas que 
podem acarretar o indeferimento da petição inicial. 
Portanto, mesmo que o Juiz já tenha ordenado a citação do 
devedor, por simples petição deste, desde que arrimada da 






prova pré-constituída, se for o caso, pode o Magistrado 
receber o pedido como correição parcial e indeferir a petição 
inicial. (Tratado do Processo de Execução, vol. II, Aide, Rio 
de Janeiro, 1986, pp. 1.313/1.314)  
Outros autores de igual nomeada também sustentam esse 
mesmo ponto de vista, como o fazem com superior clareza os eminentes 
Professores Araken de Assis (Manual do Processo de Execução, Letras 
Jurídicas, p. 344), Humberto Theodoro Júnior (Curso de Direito Processual 
Civil, vol. II, Forense, Rio de Janeiro, p. 864), Nelson Nery Júnior 
(Princípios do Processo Civil na Constituição Federal, RT, São Paulo, pp. 
129/130), Cândido Rangel Dinamarco (Execução Civil, Malheiros, São 
Paulo, pp. 447/448), Ovídio Baptista da Silva (Curso de Processo Civil, 
vol. II, Sérgio Antônio Fabris, Porto Alegre, pp. 23/24), Vicente Greco 
Filho (Direito Processual Civil Brasileiro, vol. III, Saraiva, São Paulo, p. 52) 
e José da Silva Pacheco (Tratado das Execuções, vol. III, Borsoi, Rio de 
Janeiro, pp. 224/226). 
Contudo, não se deve pensar que tal manifestação do 
devedor, por ser dedutível simpliciter, seja só e apenas por isso 
desprovida de maior complexidade ou grande sofisticação jurídica, 
sobretudo quando a argüição se concentra em demonstrar, com 
argumentação jurídica especializada, a inexigibilidade da própria 
obrigação, ainda que o título, prima facie, se mostre isento de dúvidas ou 
de defeitos. 
Em tal caso, deve ser maximamente prestigiado, como em 
todos os demais, o trabalho intelectual do advogado e, por igual, sempre 
assinalada a sua relevante responsabilidade profissional, eis que é por 
esse elemento que se estabelece a confiança do demandante em ação de 
valor vultoso, ainda que em sede de argüição de inexecutividade. 
O valor do trabalho advocatício, como o de qualquer trabalho 
intelectual, não deve ser medido pela quantidade de páginas que o seu 
autor escreveu, nem pelo tempo que gastou na elaboração da peça, mas 






sobretudo pela sua notoriedade e reputação profissional, a especialização 
da causa, o domínio da espécie jurídica e, principalmente, pela natureza e 
pela importância da lide. 
Importa, finalmente, asseverar que a interposição da argüição 
de inexecutividade não está sujeita a prazo, nem mesmo ao prazo da ação 
de embargos, porquanto o art. 267, § 3° do CPC assegura caber ao Juiz 
conhecer, a qualquer tempo, matéria relativa aos pressupostos 
processuais e às chamadas condições da ação; decisão com essa diretriz 
já foi adotada no colendo STJ (REsp 220.100-RJ, Rel. Min. Ruy Rosado de 
Aguiar, DJU 25.10.99, p. 93). 
3.1. A decisão da argüição e a sua recorribilidade 
Natureza da Decisão - a decisão do Juiz atinente à argüição de 
inexecutividade representa o exercício da sua mais ponderada avaliação 
do mal menor, eis que, como anota o Professor Araken de Assis, 
realmente, a utilização ampla da exceção de executividade [o notável 
jurista aceita essa denominação], deduzida de má-fé, gera distorções 
dignas de nota, ajuntando o acatado Magistrado do egrégio TJ do Rio 
Grande do Sul que existe o curial risco de dissipação ou ocultação de 
bens, na pendência de exceção oferecida sem prévio depósito ou penhora 
(Manual do Processo de Execução, RT, São Paulo, 2000, p. 502). 
A alusão ao mal menor justifica-se pelo efeito que tem a 
argüição de inexecutividade de confrontar a pretensão executiva do 
credor, sendo de assinalar que a função judicial deveria ser exercida, em 
princípio, em prol do exeqüente, subordinando, com a penhora, o 
patrimônio do devedor, em proveito da execução, já que esse é o aparato 
legal de efetivação do direito à prestação da obrigação (art. 737, I e II do 
CPC), admitida a ação de embargos como a única via universal de 
objeção. 






Tem raízes nesse viés compreensivo a generalizada suspeita 
que inicialmente cercava a aplicação da argüição de inexecutividade, ainda 
hoje manifestada por alguns autores, de que tal medida aparenta 
introduzir na sistemática da execução uma espécie de caos, 
desestruturando-a por completo e de certa maneira frustrando a sua 
superior finalidade. 
De toda sorte, a aplicação dessa medida deve se subordinar à 
criteriosa verificação judicial da singularidade da execução, para se evitar 
o indevido alastramento de sua excepcionalidade, mas também não 
hesitando o Juiz em deferir essa tutela, quando se evidenciar, pelas 
características do processo, a absurdeza da constricção patrimonial ao 
devedor, em face das evidências de imprestabilidade do título ou de 
exigibilidade da obrigação. 
Recorribilidade - o ato do Juiz, no qual se aprecia a argüição 
de inexecutividade, pode assumir, em primeiro lugar, a natureza de 
sentença, quando (e se) por ele se puser termo ao processo (art. 162, § 
1° do CPC), como ocorre, por exemplo, se restar acolhida a postulação e 
reconhecida a prescrição da obrigação ou qualquer outra causa absoluta 
extintiva do direito da parte exeqüente; em segundo lugar, assumirá a 
natureza de decisão interlocutória (art. 162, § 2° do CPC), quando a 
alegação for rejeitada. 
Na primeira hipótese, o meio impugnativo da decisão judicial 
será o recurso de apelação (art. 513 do CPC) e, na segunda, cabível será 
o recurso de agravo de instrumento (art. 522 do CPC). 
4. O Cabimento e o Cálculo de Honorários Advocatícios na 
Argüição de Inexecutividade 
Cabimento de Honorários - se o instituto da argüição de 
inexecutividade for analisado sob a sugestão compreensiva que deriva da 
sua simples denominação, dir-se-á que nela não é cabível a condenação 
da parte vencida em honorários profissionais, porque é do regime das 






exceções a imposição, tão-só e apenas, do ressarcimento das custas 
processuais correspondentes (art. 20, § 1° do CPC). 
Relembre-se que, na sistemática do Processo Civil, é 
tradicional a distinção entre a condenação nas custas do processo e a 
imposição dos honorários advocatícios, de sorte que não é aceitável que 
naquela expressão (custas) esteja incluída a verba remuneratória do 
advogado (honorários). 
Contudo, se o instituto for entendido como defesa processual, 
então se tornará mais compreensível o problema da imposição (ou não) 
do pagamento de honorários advocatícios a ser suportado pela parte 
sucumbente. 
A jurisprudência do colendo STJ vem se firmando no sentido 
de admitir a condenação em honorários advocatícios, quando o Juízo 
acolhe a alegação de inexecutividade, considerando que o contraditório 
que então se instala é de molde a configurar a existência de uma 
autêntica lide, como se vê nestas paradigmáticas decisões: "Extinguindo-
se a execução por iniciativa dos devedores, ainda que em decorrência de 
exceção de pré-executividade, devida é a verba honorária." (REsp 
195.351-MS, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, DJU 12.04.99, p. 163) 
"Havendo contraditório na exceção de pré-executividade, não 
há razão alguma para afastar o cabimento da verba honorária, 
configurada a sucumbência diante do julgamento de improcedência" (REsp 
296.932-MG, Rel. Min. Menezes Direito, DJU 04.02.02, p. 349) 
"A verba honorária é devida pela Fazenda exeqüente tendo em 
vista o caráter contencioso da exceção de pré-executividade e da 
circunstância em que, ensejando incidente processual, o princípio da 
sucumbência implica suportar o ônus correspondente." (REsp 508.301 -
MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJU 29.09.03, p. 166) 






"Em face do caráter contencioso da exceção de pré-
executividade e da aplicação dos princípios da causalidade e da 
sucumbência, responde a parte vencida pelo pagamento de verba 
honorária." (REsp 407.057-MG, Rel. Min. Áldir Passarinho, DJU 05.05.03, 
p. 304) 
De igual modo, em atenção à isonomia processual, será 
cabível a condenação em verba honorária se a alegação de 
inexecutividade for rejeitada; em ambos os casos, a base de cálculo da 
condenação será o valor da execução. 
Cálculo da Verba Honorária - o art, 20 do CPC traz as regras 
que devem ser aplicadas na quantificação da verba honorária advocatícia, 
prescrevendo normas que incidirão nos casos de alegação de 
inexecutividade, particularmente as prescrições do seu § 4°, que 
contempla a hipótese de causas de pequeno valor, a de valor inestimável, 
bem como as execuções, embargadas ou não. 
Merece assinalar que a alegação de inexecutividade não deve 
ser tida, a priori, como causa de pequeno valor ou de valor inestimável, 
porque nela se cogita da exclusão da exigibilidade do título executivo ou 
da obrigação nele espelhada, de modo que o seu valor deverá 
corresponder ao da pretensão executada, assim já se tendo pronunciado o 
colendo STJ: 
"Em sede de exceção de pré-executividade, os honorários 
advocatícios devem ser fixados com base nos critérios estabelecidos pelo 
parágrafo 4° do art. 20 do CPC." (AGA 404.471-RS, Rel. Min. Castro Filho, 
DJU 30.06.03, p. 238) 
"A equidade reclamada pelo parágrafo 4°. do art. 20 do CPC 
não traduz sejam os honorários estabelecidos em valor certo, podendo 
arbitrá-los o Juiz em percentual sobre a condenação." (REsp 162.995-PR, 
Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU 31.08.98, p. 780) 






 "O art. 20, parágrafo 4° do CPC, ao determinar se decida por 
equidade, não autoriza se fixem em valor aviltante os honorários por 
sucumbência." (REsp 18.647-RJ, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 
DJU 17.12.92, p. 24.215) 
Permite-se frisar que apreciação eqüitativa (art. 20, § 4° do 
CPC) não quer dizer minimalização do valor dos honorários, tanto que o 
excelso STF, apreciando o tema da equidade na fixação de honorários 
advocatícios, assentou superiormente que esse elemento não pode 
resvalar para a seara do subjetivismo incontrolável, em que se adota uma 
espécie de arbitramento sem parâmetros, talvez sob o impacto de o valor 
da causa ser vultoso, assim tendo se pronunciado: 
O parágrafo 4° do art. 20 do CPC, expressa que os 
honorários advocatícios devem ser fixados por equidade e na 
consideração dos fatos referidos no parágrafo. 3° do mesmo 
artigo. Trata-se de equidade jurídica, porque baseada em 
fatos, isto é, objetiva, e não a do tipo subjetivo, extralegal, 
por vezes confundida com arbítrio judiciário. (RE 81.556, 
Rel. Min. António Néder, DJU 10.04.81) 
É necessário fixar que o valor da execução é dado pela própria 
parte exeqüente, também se deixando claro que, sendo esta a vencedora, 
os honorários do seu procurador são estabelecidos em função do valor da 
execução, de modo que, sendo vencida, esse mesmo valor deve ser 
tomado como a base de cálculo da verba honorária do advogado do 
executado, isso porque a inexecutividade é uma autêntica ação de 
embargos, apenas sem a garantia do Juízo Executivo pela penhora, e com 
espectro vinculado às questões de direito. 
Não é razoável nem necessário que se obrigue o executado a 
promover a ação de embargos com penhora, pois isso lhe traz dificuldades 
de relevo, inclusive a indisponibilidade do bem penhorado e o acréscimo 
de despesas facilmente evitáveis, além de desfavorecer a celeridade da 
jurisdição. 






Há singularidade a ser observada quando a parte vencida é a 
Fazenda Pública, já que os seus privilégios processuais, quais a 
impenhorabilidade de seus bens, os prazos processuais elastecidos, o 
procedimento do precatório ou da remessa necessária, são razoáveis e 
justificáveis, entretanto, a aplicação da regra do § 4ª do art. 20 do CPC é 
extremamente criticável, pois aí não se trata, a rigor, de prerrogativa 
processual, mas sim de uma quase imunidade sucumbencial ou, pelo 
menos, um privilégio de ordem econômica, inaceitável diante do dogma 
da isonomia das partes no processo. 
O eminente Professor Celso Agrícola Barbi tem palavras 
decisivas sobre o § 4° do art. 20 do CPC, quando sucumbente a Fazenda 
Pública: 
O parágrafo contém regra muito criticável, em relação à 
Fazenda Pública, a qual, quando vencida, não terá 
condenação em honorários sujeita à limitação do parág. 3°. 
A exceção é duplamente criticável. Em primeiro lugar, 
porque não há razão para que a Fazenda tenha tratamento 
especial quando vencida. Por que motivo uma pessoa que 
tiver o seu automóvel danificado em uma colisão por culpa 
de outrem será reembolsada em honorários de 10 a 20% 
sobre o valor do dano, se o veículo causador do acidente 
pertencer a um particular, e terá tratamento diverso, se o 
veículo causador pertencer a um órgão do Poder Público? 
Porventura o que ele pagará ao seu advogado, a título de 
honorários, será diferente, porque o veículo causador 
pertence ao Estado? Parece que a intenção do legislador é 
dar tratamento preferencial à Fazenda, mas nem por isso 
ficou assegurado na lei, porque ela, ao subtrair a Fazenda à 
regra do parág. 3°, não proibiu condenação em valor 
superior a 20%. É razoável que se dê à Fazenda maior 
facilidade nos prazos, como garantia do interesse geral que 
pode ser sacrificado pela deficiência de alguns serviços 
jurídicos de órgãos públicos. Mas o favor não deve estender-
se ao campo dos honorários de advogado, porque estes são 
indispensáveis a um completo ressarcimento do direito da 
pessoa lesada pela Administração Pública. Mas, como o 
parágrafo tem redação pouco adequada à sua presumível 
finalidade de beneficiar a Fazenda, a jurisprudência tem 
meios de restabelecer a igualdade entre os litigantes, 
fixando os honorários nas causas em que a Fazenda for 
vencida ou vencedora entre 10 e 20%, como permite o 
parág. 3°. E nas causas de pequeno valor e nas de valor 






inestimável a circunstância de a Fazenda ser parte não deve 
influir para um tratamento desigual em seu favor ou contra 
ela. Só assim se aplicará integralmente o princípio básico da 
condenação nas despesas judiciais e nos honorários de 
advogados, segundo o qual, como exposto mais acima por 
Chiovenda, a atuação da lei não deve representar uma 
diminuição patrimonial para a parte a cujo favor se efetiva. 
(Comentários ao Código de Processo Civil, vol. I, Forense, 
Rio de Janeiro, 1977, pp. 197/198)  
O Professor Ovídio Baptista da Silva tem essa mesma opinião, 
dizendo o seguinte: 
O parág. 4° do art. 20 do CPC manda arbitrar honorários 
consoante apreciação eqüitativa do Juiz. Equidade não 
significa indulgência, e nem a moderação que se 
compreende na equidade implica necessariamente em 
aviltamento dos honorários do advogado. (...). Entretanto, 
nas execuções, nas ações de valor inestimável e naquelas 
em que a Fazenda Pública for vencida, os honorários devem 
ser fixados observando-se os critérios recomendados pelo 
parág. 3° deste artigo, quanto ao grau e zelo profissional do 
advogado, lugar da prestação dos serviços, a natureza e 
importância da causa, o que poderá determinar que os 
honorários sejam arbitrados, eqüitativamente, em valores 
elevados. (Comentários ao Código de Processo Civil, vol. J, 
RT, São Paulo, 2000, p. 129)  
A jurisprudência do STJ segue essa mesma diretriz, como se 
observa nestas precisas decisões: 
Honorários de advogado. Execução. Fixação da verba para o 
caso de inexistirem embargos. Valor irrisório. A Turma tem 
conhecido de Recurso Especial para rever a fixação de verba 
honorária em valor irrisório ou excessivo, pois tal decisão se 
afasta do juízo de equidade preconizado pela lei e permite o 
processamento peia alínea a. É irrisória a quantia de R$ 
5.400,00 estipulada como verba honorária em favor do 
advogado que promove execução de R$ 849.199,00, para o 
caso de não oferecimento de embargos. Recurso conhecido e 
provido em parte. (REsp 251.017-MT, Rel. Min. Ruy Rosado 
de Aguiar, DJU 11.09.00) 
Honorários de advogado. Execução. Exceção de pre-
executividade. Valor irrisório. É desproporcional o valor de 
RS 3.000,00 para honorários de advogado que suscitou com 
êxito a exceção de pré-executividade em processo de 
execução superior a R$ 2.000.000,00. A só responsabilidade 






pelo patrocínio da demanda desse valor e a efetiva atuação 
em juízo justifica a elevação da verba para R$ 30.000,00. 
(REsp 280.878-SC, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJU 
12.03.01) 
Repita-se, finalmente, que a remuneração honorária do 
advogado não deve ser medida pela quantidade de páginas que escreveu, 
nem pelo tempo que consumiu a elaboração da peça, mas sobretudo pela 
sua reputação profissional, pela especialização da causa, pelo domínio da 
espécie e, principalmente, pela natureza e importância da lide, não 
parecendo justo nem razoável remunerar pelo mesmo padrão os 
profissionais atuantes nas causas sofisticadas, que ao especialista 
parecem simples, e as que parecem extremamente complexas ao 
advogado apenas iniciado nos meandros da Ciência Jurídica. 
